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Demonstrações Contábeis Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2.017 e 2.016

Ativo 2017 2016
Ativo Circulante 20.048.659,54 -
Caixa e Equivalentes de Caixa (nota 3.1) 167.849,91 -
Bancos conta movimento 167.346,51 -
Aplicações Financeiras (nota 3.2) 503,40 -
Clientes (nota 3.3) 19.676.567,94 -
SES SP - Hospital Lacan (nota 3.3.1) 17.677.940,80 -
ValorEstimado- Rescisão de Contrato (nota 3.3.2) 1.998.627,14 -
Outros Créditos (nota 3.4) 77.313,05 -
Adiantamentos a fornecedores (nota 3.4.1) 17.281,19 -
Antecipações salariais 554,78 -
Antecipação de férias 58.026,67 -
Valores Transitáveis 1.450,41 -
Despesas Pagas Antecipadamente (nota 3.5) 8.896,04 -
Prêmios de seguros e outros a vencer 8.896,04 -
Estoques (nota 3.6) 118.032,60 -
Materiais utilizados no setor de nutrição 38.380,39 -
Materiais utilizados no setor de farmácia 37.184,61 -
Materiais de almoxarifado 42.467,60 -
Ativo Não Circulante 14.859.110,66 -
Ativo Realizável a Longo Prazo 14.630.169,90 -
Valores a receber (nota 3.7) 14.630.169,90 -
Investimentos - -
Ativo Imobilizado - Bens Próprios (nota 3.8) 239.593,33 -
Imobilizado Próprio em Operação 239.593,33 -
Depreciações (nota 3.8.1) (10.652,57) -
Depreciação Imobilizado Próprio (10.652,57) -
Ativo Imobilizado - Bens de Terceiros - -
Ativo Intangível - -
Total do Ativo 34.907.770,20 -

Passivo 2017 2016
Passivo Circulante 20.277.751,80 -
Fornecedores (nota 3.9) 199.306,80 -
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (nota 3.10) 201.578,26 -
Serviços de Terceiros Pessoa Fisica (nota 3.10) 10.760,20 -
Salários a pagar (nota 3.11) 444.943,81 -
Contribuições a recolher (nota 3.12) 129.357,44 -
Provisão de férias (nota 3.13) 752.851,86 -
Provisão de FGTS sobre férias (nota 3.13) 60.228,18 -
Provisão PIS sobre férias (nota 3.13) 7.528,54 -
Provisão de despesas com quitações (nota 3.3.2) 1.998.627,14 -
Impostos a recolher (nota 3.14) 77.929,56 -
Obrigações Tributárias (nota 3.15) 9.206,70 -
Acordo Trabalhista a pagar (nota 3.16) 6.250,00 -
Outras contas a pagar (nota 3.17) 485.865,89 -
Recebimento de materiais de terceiros (nota 3.18) 162,24 -
Convênios/Contratos públicos a realizar (nota 3.19) 15.893.155,18 -
Passivo Não Circulante 14.630.018,40 -
Convênios/Contratos públicos a realizar (nota 3.19) 14.630.018,40 -
Total do Passivo 34.907.770,20 -
Patrimônio Líquido (nota 5) - -

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 34.907.770,20 -

Receitas Operacionais com Restrições 2017 2016
Receitas Bruta de Serviços 
 Prestados com Restrições  15.832.539,44 -
SES SP - H. Lacan (nota 4.1) 13.366.881,62 -
Isenção usufruída-INSS Patronal 
 Serviços Próprios ( nota 9.1) 2.036.507,91 -
Isenção usufruída-INSS Patronal 
 Serviços Terceiros (nota 9.2) 15.895,00 -
Isenção usufruída - COFINS (nota 9.3) 401.006,45 -
Trabalho Voluntário Estatutário (nota 9.4) 8.706,45 -
Outros Trabalhos Voluntários (nota 9.4) 3.542,01 -
(+) Outras Receitas com Restrições  376.233,83 -
Financeiras 13.732,89 -
Doações recebidas (nota 4.3) 362.500,94 -
(=) Receita Líquida com Restrições 16.208.773,27 -
Custos e Despesas  
(-) Custos dos Serviços Prestados 
 com Restrições (nota 4.2) 10.477.107,22) -
(-) Serviços - Pessoal Próprio (6.552.310,78) -
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica (1.622.630,61) -
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Física (79.475,00) -
(-) Mercadorias (947.791,72) -
(-) Tributos (2.761,99) -
(-) Isenção usufruída-INSS Patronal 
 Serviços Próprios ( nota 9.1) (1.256.242,12) -
(-) Isenção usufruída-INSS Patronal 
 Serviços Terceiros (nota 9.2) (15.895,00) -
(-) Despesas Operacionais com 
 Restrições (nota 4.2) (5.629.661,98) -
Serviços - Pessoal Próprio (3.052.835,25) -
Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica (1.119.499,98) -
Mercadorias (217.077,80) -
Tributos (1.307,61) -
Despesas Financeiras (34.768,07) -
Depreciações e Amortizações (10.652,57) -
Trabalho Voluntário Estatutário (nota 9.4) (8.706,45) -
Outros Trabalhos Voluntários (nota 9.4) (3.542,01) -
Isenção usufruída-INSS Patronal 
 Serviços Próprios (nota 9.1) (780.265,79) -
Isenção usufruída - COFINS (nota 9.3) (401.006,45) -
(-)Outras Despesas Operacionais (102.004,07) -
Outras Despesas Financeiras (102.004,07) -

Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Variações nos ativos e passivos  
Depreciação e amortização 10.652,57 -
(Aumento) Redução em contas a receber (34.392.946,93) -
(Aumento) Redução em estoques (117.870,36) -
Aumento (Redução) em fornecedores 400.885,06 -
Aumento (Redução) em contas a pagar e provisões 34.506.722,90 -
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
 (aplicadas nas) atividades operacionais 407.443,24 -
Fluxos de caixa das atividades de investimentos  
(-) Compras de imobilizado (239.593,33) -
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
 (aplicadas nas) atividades de investimentos (239.593,33) -

  
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes de Caixa 167.849,91 -
No início do período - -

 167.849,91 -

Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

 dez/17 dez/16
1 - Receitas 16.195.040,38 -
 1.1)Prestação de serviços 13.379.130,08 -
 1.2)Outras Receitas 362.500,94 -
 1.3)Isenção usufruída sobre contribuições 2.453.409,36 -
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros 
 (inclui ICMS e IPI) 3.487.411,78 -
 2.1)Custo das mercadorias utilizadas nas prestações d 947.791,72 -
 2.2)Materiais, energia, serviços de terceiros e outro 2.505.552,11 -
 2.3)Outros 34.067,95 -
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 12.707.628,60 -
4 - Retenções 10.652,57 -
 4.1)Depreciação, amortização e exaustão 10.652,57 -
5 - Valor Adicionado Líquido 
 Produzido pela Entidade (3-4) 12.696.976,03 -
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência 13.732,89 -

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 12.710.708,92 -
8 - Distribuição do Valor Adicionado 12.710.708,92 -
 8.1)Pessoal e encargos 9.617.394,49 -
 8.2)Impostos, taxas e contribuições 4.069,60 -
 8.3)Juros 700,12 -
 8.4)Aluguéis 635.135,35 -
 8.5)Isenção usufruída sobre contribuições 2.453.409,36 -

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Hospital Lacan 

CNPJ nº 61.699.567/0073-67

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, estamos publicando as Demonstrações Contábeis Individuais da Unidade Gerenciada: SPDM 
– Hospital Lacan. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia Geral de Associados da SPDM e Parecer de Auditoria Indepen-
dente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30/04/2018. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM.

Nota do Administrador

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas 
Demonstrações Financeiras A Entidade, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina

-
ral, estadual e municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 
04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A SPDM é uma 

ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança corporativa e 
na alta competência de seus colaboradores. Fundada em 1933, atualmente 
é dirigida por um Conselho Administrativo, eleito pela Assembleia de Asso-
ciados e tem, hoje, como principal objetivo a manutenção do Hospital São 
Paulo (HSP), hospital universitário da Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP), bem como outros hospitais, centros de assistência e unidades 

Características da Unidade Gerenciada: O Hospital Lacan iniciou 

especializado no atendimento da dependência química (álcool e drogas). 
Localizado no município de São Bernardo do Campo no estado de São Pau-
lo. Em 2.009 foi conveniado pela Secretaria de Estado da Saúde, passando 
a ser um hospital referência no Programa Recomeço do Governo do Estado 
de São Paulo, disponibilizando 182 leitos para desintoxicação em depen-
dência química. Em 01 de janeiro de 2017 a SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina assumiu a gestão do Hospital Lacan, 
com a missão de trazer toda sua expertise no tratamento especializado aos 
pacientes dependentes químicos. Em 2017 os valores repassados através 
do contrato de convênio nº 678/2016, totalizaram R$ 11.959.329,83 (onze 
milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, trezentos e vinte e nove reais 
e oitenta e três centavos). 1 - Imunidade Tributária: A SPDM enquadra-se 
no conceito de imunidade tributária disposta no art. 150, Inciso VI, alínea 
”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, 
de 05 de outubro de 1988. 2 – Apresentações das Demonstrações Con-
tábeis: 
adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que alteraram artigos da Lei 
nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação das demons-

-
cia às práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas da 
informação contábil, Resolução nº 1.374/11 que deu nova redação à NBC 
TG que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, Resolução No. 1.376/11 (NBC TG 26), que 
trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM), Resolução No. 1.305/10 (NBC TG 
07 R1), que trata da Subvenção e Assistência Governamentais, juntamente 
com outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
aplicável às Entidades sem Fins Lucrativos, e Resolução CFC nº 1.409/12 
que aprovou a ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros a qual 

-
cimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das de-
monstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em 

de saldos no exercício de 2016 para comparabilidade (2017 x 2016), devido 
ao início das atividades da unidade gerenciada no exercício de 2017. 2.1 – 
Formalidade da Escrituração Contábil – Resolução nº 1.330/11 (NBC 
ITG 2000). : As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, 
elaboradas por disposições legais e estatutárias, são transcritas no livro “Di-
ário” da Entidade, e posteriormente registradas no Cartório de Registros de 
Pessoas Jurídicas. Com a publicação da portaria 1.420 de 19/12/2.013 pela 
RFB, algumas alterações foram introduzidas com relação ao livro diário que 
passou a ser exigido em formato digital e a forma de arquivamento pelo car-
tório de registros. A documentação contábil da Entidade é composta por to-
dos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou 
compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revesti-

-
gislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade 
mantém em boa ordem a documentação contábil. 2.2 – Nome Empresarial, 
Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: SPDM – Associação Paulis-
ta para o Desenvolvimento da Medicina – Hospital Lacan - Avenida Jose 
Odorizzi, 620 - São Bernardo do Campo – SP - CEP: 09810000 - CNPJ 
nº 61.699.567/0073-67 3 – Principais Práticas Contábeis Utilizadas na 
Elaboração das Demonstrações: Em todas as suas unidades os regis-
tros contábeis são realizados da maneira estabelecida pela matriz e são 
acatadas todas suas orientações. Face aos inúmeros conceitos aplicados 
quando da escrituração dos atos e fatos administrativos que deram origem 
aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles os quais julgamos 
mais relevantes conforme estabelece a resolução 1.409/12 (ITG 2002.) e 
suas alterações. Em 2016 a SPDM ajustou seu plano de contas no sentido 
de atender aos requisitos da Lei 11.638/2007. Segundo o manual do CFC, o 
plano de contas consiste em um conjunto de títulos, apresentados de forma 

-
tura das contas a serem utilizadas de maneira uniforme para representar o 
estado patrimonial da entidade, e de suas variações, em um determinado 
período. Nesse sentido a função e o funcionamento das contas serão utiliza-

3.1 – Caixa e Equivalentes 
de Caixa: Os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda 
em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como recursos que 
possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilida-

de imediata ou até 90 (noventa) dias.
 31.12.2017-R$ 31.12.2016-R$
Saldo Caixa  - -
Saldo Bancos 167.346,51 -
Aplicação Financeira de Curto Prazo 503,40 -
Caixa e Equivalentes de Caixa 167.849,91 -
Os recursos disponíveis para a unidade gerenciada estão disponíveis em 

de R$ 167.849,91 conforme quadro acima. 3.2 – Aplicações Financeiras: 
As aplicações estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescido dos 
rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço, com base 
no regime de competência.  As aplicações são referenciadas como sendo 
com restrição uma vez que os valores encontram-se aplicados por força 
de convênios e contratos de gestão cujo rendimento reverte em favor do 
contratante e não da SPDM.
Instituição Financeira Tipo de Aplicação* Taxa % 31/12/2017
Banco do Brasil   CDB DI SWAP / CDB DI  92,00 503,40
Total     503,40
* a instituição mantém esforços para operar com as melhores taxas dispo-

3.3 – Contas a receber: A prática contábil 
adotada é pelo regime de competência para registro das mutações patrimo-
niais. Conforme a resolução 1.305/10 (que aprova a NBC TG 07) e conforme 
resolução 1.409/12 (que aprovou a ITG 2002) a Entidade passou a constituir 
provisionamentos e outros valores a receber referentes às execuções de 
seus contratos de gestão, convênios e outros tipos de Assistências Gover-
namentais para que quando do reconhecimento no resultado, não traga 
desequilíbrio entre receitas e despesas provisionadas. 3.3.1 – Valores a 
Receber: Os valores registrados nesta conta em 2017 representam valores 
a receber de curto prazo, relativos ao convênio 678/2016 proveniente da 
Secretaria De Saúde do Estado de São Paulo, e totalizaram o montante de 
R$ 17.677.940,80 (dezessete milhões, seiscentos e setenta e sete mil, no-
vecentos e quarenta reais e oitenta reais).  3.3.2 – Estimativa de Rescisão 
Contratual: A entidade passou a adotar em sua plenitude a resolução CFC 

de compensação. A unidade gerenciada constituiu possível estimativa de 
rescisão contratual entre a SPDM e SES. Dessa forma, a estimativa leva em 
consideração os valores estimados para rescisão do contrato de trabalho 

FGTS (50% MULTA) e aviso prévio indenizado, conforme quadro abaixo:

Estimativa Rescisão Contratual Saldo Final em 31.12.2017
Aviso Prévio indenizado R$ 772.259,73
Multa FGTS Rescisória (50%) R$ 1.226.367,41
Total R$ 1.998.627,14
3.4 – Outros Créditos: São as contas a receber que não se enquadram nos 
grupos de contas anteriores, sendo contas a curto prazo normalmente não 
relacionadas com o objeto principal da instituição. 3.4.1 – Adiantamentos a 
Fornecedores: -
res compreendem adiantamento realizado ao fornecedor de vale transporte 
pago antecipadamente, este será baixado com aquisição de vale transpor-
te em período subsequente, o saldo registrado em 31/12/2017 representa 
R$ 17.281,19. 3.5 – Despesas Pagas Antecipadamente: Representam 
valores referentes a prêmios de seguros de imóveis e veículos. Para aten-
der medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade efetua 

eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente o Princípio Contábil 
-

res da Entidade em função do valor de mercado ou do valor do bem novo,
conforme o caso. 3.6 – Estoques: Os estoques foram avaliados pelo custo 
médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não excedem os 
valores de mercado e referem-se aos produtos e materiais médico-hospita-
lares, de conservação e consumo, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios
e equipamentos de proteção, materiais de terceiros e comodatos até a data 
do balanço. Conforme se demonstra abaixo, o valor escriturado em esto-
ques no exercício de 2017 é de R$ 118.032,60. 
Tipo Valores em Reais
  31.12.2017 31.12.2016
Materiais utilizados no setor de Nutrição 38.380,39 -
Materiais utilizados no setor de Farmácia 37.184,61 -
Materiais de Almoxarifado 42.467,60 -
Empréstimos de materiais a terceiros - -
Total 118.032,60 -
3.7 – Valores a Receber (Ativo Não Circulante): Os valores registrados nes-
ta conta em 2017 representam valores a receber de longo prazo, relativos ao 
convênio 678/2016, proveniente da Secretaria de Saúde do Estado de São 
Paulo, e totalizaram R$ 14.630.169,90. 3.8 – Imobilizado – Bens Próprios: 
O imobilizado do Hospital Lacan é composto por bens próprios, recebido em 
doação pela antiga gestão, Sociedade Assistencial Bandeirantes, CNPJ
46.543.781/0001-61, a qual como proprietária legitima dos equipamentos 
médico-hospitalares, dos mobiliários e de um veiculo, relacionados em ins-
trumento particular próprio, os concedeu em doação a SPDM Associação 
Paulista da Medicina para utilização nas operações da unidade Hospital
Lacan, estes foram contabilizados pelo custo contábil, ou seja, o valor de 
aquisição menos a depreciação acumulada, a partir do recebimento as quo-
tas de depreciação são calculadas pelo método linear. O saldo de 31/12/2017 
representa o total de R$ 239.593,33 e estão distribuídos da seguinte forma: 

 Posição em 31/12/2016 Aquisição Transferência Posição em 31/12/2017
Ativo Imobilizado - Bens próprios  - 239.593,33 - 239.593,33
Aparelhos Equipamentos Utensílios Medicos Odontologicos Laboratoriais - 215.705,89 - 215.705,89
Equipamentos Processamento De Dados - 4.934,21 - 4.934,21
Mobiliario em Geral - 4.964,20 - 4.964,20
Maquinas Utensilios E Equipamentos Diversos - 2.682,45 - 2.682,45

Instalações/ Rede de Gases Medicinais - 189,58 - 189,58
Demonstrativo da Movimentação de Bens Próprios em 2017

Demonstrativo da movimentação da Depreciação de Bens Próprios em 2017
 Posição em Transferência  Posição em Taxas anuais
 31/12/2016 Baixa Depreciação  31/12/2017  médias % 
Depreciação Acumulada - - (10652,57) (10.652,57)
Aparelhos Equipamentos Utensilios Medicos Odontologicos Laboratoriais - - (8987,77) (8.987,77) 10
Equipamentos Processamento de Dados - - (411,31) (411,31) 20
Mobiliario em Geral - - (207,2) (207,20) 10
Maquinas Utensílios e Equipamentos Diversos - - (111,79) (111,79) 10

(926,60) 10
Instalações/ Rede De Gases Medicinais - - (7,9) (7,90) 10
3.8.1 – Depreciação dos Bens Próprios: A instituição efetua a depreciação 

-
cialmente. 3.9 – Fornecedores: As obrigações com fornecedores nacionais 
são reconhecidas pelo seu custo de aquisição, de acordo com os valores 

ou faturas provenientes da compra de materiais, medicamentos e demais 
itens de consumo. O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de 
aproximadamente 90 dias. 3.10 – Serviços de Terceiros: Estas obrigações 
representam a contratação de serviços de terceiros pessoa física e jurídica 
pela instituição, em sua grande parte relacionados a contratos de prestação 
de serviços médicos e não-médicos, tais como: serviços prestados de utili-
dade pública, assessoria técnica e jurídica etc. 3.11 – Salários a Pagar: De 
acordo com o Art. 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida e 
paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalha-
dor rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efe-
tua o pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequente 
ao mês de competência. 3.12 – Contribuições a Recolher: Representam 
os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento 
de recolhimentos de INSS, FGTS E PIS. 3.13 – Provisão de Férias e En-
cargos.: Foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos em-
pregados até a data do balanço. 3.14 - Impostos a Recolher: Representam 
os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento 
de recolhimentos de IRRF sobre serviços pessoal próprio em regime CLT.  

3.15 – Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo com o §1º 
do art. 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador,
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-
-se juntamente com o crédito dela decorrente.  Constituem as obrigações de 
INSS, ISS, IRRF e PIS/COFINS/CSLL, relativos aos valores relacionados 
aos prestadores de serviços de terceiros contratados pela unidade gerencia-
da, o montante a pagar, em 2017 representam R$ 9.206,70.  3.16 – Acordo 
trabalhista a pagar: Em 2017 o saldo contabilizado nesta conta, trata-se 
de processos trabalhista a pagar relacionados a duas ex colaboradoras. 
3.17 – Outras contas a pagar Os valores evidenciados em outras contas 
a pagar referem-se a outras obrigações que num primeiro instante não se 
encaixam nas demais nomenclaturas do plano de contas da Instituição, ou 
ainda, aqueles valores não usuais a atividade principal da instituição. 3.18 
– Materiais de terceiros em nosso poder: Representam valores relativos 
a materiais recebidos de terceiros em nosso poder. Em 2017 esses valores 
totalizaram R$ 162,24. 3.19 – Convênios/Contratos Públicos a Realizar 
(Circulante e Não Circulante): De acordo com a Resolução 1.305/10 (NBC 
TG 07 R1) Item 15A e Resolução 1.409/12 (ITG 2002-R1) Itens 11 e 12, a 
SPDM passou a adotar a sistemática de contabilização dos valores man-
tidos no Convênio com o poder público, de forma a evidenciar os valores 
previstos a serem realizados, durante a execução do convênio, na execução 
da atividade operacional.  O saldo a realizar em curto prazo em 31/12/2017
representa R$ 15.893.155,18 e a realizar em longo prazo 
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Relatório dos Auditores Independentes: Opinião: Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM - As-
sociação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – Hospital Lacan que compreendem o Balanço 
Patrimonial, em 31/12/2017, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patri-

-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Finan-

Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princí-

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 

nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do 

que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de 
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus 
aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Início das Atividades: Em 
01/01/2017 a SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina assumiu a gestão do Hospital 
Lacan através do contrato de convênio nº 678/2016, com a missão de trazer toda sua expertise no tratamento 
especializado aos pacientes dependentes químicos. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: 
Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes, as demonstrações contábeis do 

Responsabilidades da ad-
ministração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas 

-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
-

de operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade 
a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração 

nossos trabalhos. São Paulo - SP, 29/03/2018  Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3; Ricardo 
Roberto Monello - Contador - CRC/SP 161.144/ O- 3 - CNAI - SP - 1619; Alexandre Chiaratti do Nascimento -
Contador - CRC/SP 187.003/ O- 0 - CNAI - SP - 1620.

        representa R$ 14.630.018,40. 3.20.1 - Contingências 
Passivas: -

de ações em “provável”, “possível” e “remota”, no que se refere ao ponto 
de vista contábil, se encontram em conformidade com o estabelecido na 
Resolução CFC nº 1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM 
nº 594, de 15 de Setembro de 2009 que aprova o CPC 25. Para tanto, 
os eventos são caracterizados em situações nas quais, como resultado 
de eventos passados, pode haver uma saída de recursos envolvendo 

-
nas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não 
totalmente sob controle da entidade (remota). Para eventos onde a classi-

uma saída de recursos e neste caso a provisão é constituída ou reconhe-

possível ou presente que pode, mas provavelmente não irá requerer uma 
saída de recursos. Neste caso, nenhuma provisão é constituída ou reco-
nhecida e a divulgação é exigida para o passivo contingente. Caso seja 
remota, há obrigação possível ou obrigação presente cuja probabilidade 
de uma saída de recursos é remota. Em virtude da característica de pres-
tadora de serviços na área hospitalar, no exercício de suas atividades de 
prestadora de serviços, em 2017, a SPDM acumulou passivos resultantes 
de reclamações trabalhistas. No entanto, não houveram processos cuja 
probabilidade de perda era tida como “provável” para serem provisionadas 
no balanço (Passivo) na rubrica de Contingências Trabalhistas, mas houve 
ações onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, e o montan-
te chegou a R$69.494,34.

Contingencias - Passivas - R$
Trabalhista Cível Tributária

Provável Possível Remota Provável Possível Remota Provável Possível Remota
 - 69.494,34  -  - -  -  -  -  - 

3.20 – Apuração do Resultado: Conforme Resolução Nº 1.305/10 (NBC 
TG 07 R1), Item 12, o resultado do exercício é apurado segundo o Regime 

-
cício, de maneira que o resultado apurado será sempre “zero”. Portanto a 

4 – Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as doações, 
subvenções, contribuições, bem como as despesas, são registradas pelo 
regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas através dos 
comprovantes, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como tam-
bém suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em 

4.1 – Das Receitas Ope-
racionais Os recursos públicos obtidos através de contratos de gestão ou 
convênios é de uso restrito para custeio e/ou investimento das atividades 
operacionais. As receitas operacionais da instituição são aplicadas na ati-
vidade operacional e são reconhecidas pelo regime de competência, de 
acordo com a NBC TG 07 (R1) Item 12, onde a subvenção governamental 
deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com 
as despesas que pretende compensar, sempre levando em consideração a 
Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos 
ou convênios. 4.2 – Dos Custos e Despesas Operacionais: Os custos 
operacionais estão relacionados aos valores referentes aos setores produ-

estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. As despesas operacionais 
estão relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos e de 

estrutura, parametrizada no sistema SPDM. 4.3 – Doações: O saldo conta-
bilizado nesta conta no exercício de 2017 representa as doações recebidas 
de pessoa jurídica (antiga gestão) referente a máquinas, equipamentos, ve-
ículos, entre outros, perfazendo um total de R$ 362.500,94. 4.4 – Auxílios, 
Subvenções e ou Convênios Públicos: -

com órgãos governamentais, e que tem como objetivo principal operacio-
nalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme 

A Entidade para a contabilização de todos seus tipos de Assistências Gover-
namentais atende à Resolução CFC Nº 1.305/10 na qual uma Assistência 
Governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e 
confrontada com as despesas que pretende compensar, em base siste-
mática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos os tipos de 
Assistência Governamental não podem ser creditadas diretamente no patri-

da receita na demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência 

No exercício de 2017, a Associação recebeu Assistências Governamentais 
Estaduais conforme quadro abaixo:

CNPJ nº 61.699.567.0073-67
Convênios/Contratos R$
Convênio nº 678/2016  11.582.096,00

5 – Patrimônio Líquido: 
virtude de aplicação do que estabelece as Resoluções CFC 1409/12 (Item 
11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15A), que enquanto não atendido os requi-
sitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da Assistência 
Governamental de Contribuição para Custeio e Investimento deve ser em 

Em virtude da aplicação das normas acima relacionadas, a Entidade optou 

 período de 2017. 6 – Re-
sultado Operacional: Em virtude do reconhecimento de receitas e despe-
sas conforme Resolução Nº 1.305/13 (NBC TG 07 R1), Item 12 e 15A, o 
resultado do exercício tem sido “zero” face à exigência do reconhecimento 
em contas de resultado, de receitas e despesas compensadas em bases 
sistemáticas. Em 2017, a instituição reconheceu repasses e outras receitas 
no montante de R$ 11.958.329,83 (onze milhões, novecentos e cinquenta 
e oito mil, trezentos e vinte e nove reais e oitenta e três centavos), esses 
recursos foram aplicados na atividade operacional e assistencial da unida-
de, considerando custos e despesas operacionais no período, totalizando 
um montante de R$ 13.743.115,45 (Treze milhões Setecentos e quarenta e 
três mil cento e quinze reais e quarenta e cinco centavos) Dessa forma, se 
houvesse apuração do resultado, a instituição encerraria o exercício com 

e quatro mil setecentos e Oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos). 

e descontos nos repasses, e este

-
to junto a contratante para obter o recebimento das parcelas contratadas em 
atraso, bem como em conjunto adota politicas internas administrativas para 
otimização dos recursos disponíveis, sem prejuízo da qualidade dos servi-
ços oferecidos. 7 – Das Disposições da Lei 12.101 e Portaria 834/16 MS.: 
Por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade 
ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro 
de 2009, alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto 8.242/14 
tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, 
credo ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clientes do 
SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmen-
te, a prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base nos atendi-
mentos ambulatoriais prestados. Os atendimentos ambulatoriais prestados 
pela entidade deverão ser totalizados com base nos dados disponíveis e 
informados no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA). De acordo com 
a mesma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão outras entidades 
poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados 
ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. O Hospital Lacan apre-
sentou em 2017 nesta unidade a seguinte produção:

Produção - 2017
Linha de Atendimento SUS
Internações   
Saída Hospitalar  1.080
Nº de paciente dia 55.494

9 – Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no 
artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regula-
mentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834/16 do Ministro da Saúde,

-
cesso nº 25000.003623/2018-01 MS, fazendo jus ao direito de usufruir da 
isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isen-
ção da COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 
que também é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente so-

-
de social. Os montantes das isenções usufruídas durante o exercício se en-

R$ 2.465.657,82. 9.1 – Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 
sobre a folha de pagamento de empregados.: Conforme descrito no item 
9, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da 
Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2017, da isenção da 
Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de empre-

montante de R$ 
2.036.507,91.  9.2 – Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, 
sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros.: A Isenção da
Contribuição Previdenciária Patronal incide também sobre a folha de pa-
gamento por Serviços de Terceiros Pessoa Física. Tal isenção se encontra 

atingiu um montante de R$ 15.895,00.  9.3 – Isenção da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).: A isenção da Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está baseada 

-
9.4 – Trabalho 

voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou 
-

lidade de lucros, norma que regulamenta a contabilidade das entidades do
Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 encontra-se a 
que estabelece que o trabalho dos integrantes da administração das enti-
dades deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, conforme 
item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não 
remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas 
que dedicam o seu tempo e talento uma importante participação em várias 
ações realizadas pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho vo-
luntário sendo um dos dirigentes estatutários e outros tipos de voluntariado. 
Em 2017, o trabalho voluntário estatutário representou R$ 8.706,45 e os
outros trabalhos voluntários totalizaram R$ 3.542,01.  10 - Ajuste a Valor 
Presente (Resolução do CFC No. 1.151/09 NBC TG 12).: Em atendimento 
as legislações supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente 
(AVP) em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decor-
rentes de operações de longo prazo. O valor presente representa direito ou 
obrigação descontadas as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em
seu valor original, buscando-se registrar essas taxas como despesas ou re-

-
pondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração 
entendeu que apenas em alguns casos de aquisição de ativo foi necessário
efetuar o Ajuste ao Valor Presente pois essas rubricas (elementos dos ativos
e passivos não-circulante) pois os demais não se enquadram nos critérios 
de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG
12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situações que devem ser 

transações que dão origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas 

operações que, em sua essência, representem uma saída de valores como

entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da ope-
ração pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve ser
regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, que trata de recei-

ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor presente. 11 – Seguros: 
Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade 

-
tura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente o Princípio
de Contábil de Continuidade. 12 – Exercício Social: Conforme estabelece 
o art. 56 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coincide com o 
ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro 
de cada ano. São Paulo, 28/02/2.018.

8 – Relatório de Execução do Contrato de Gestão 
Relatório de Execução do Convenio - 2017

Linha de Contratação  1º Semestre  2º Semestre  Total
 Meta Proposta Resultado Alcançado Meta Proposta Resultado Alcançado Meta Proposta Resultado Alcançado
Media de Ocupação 85% 85% 85% 82% 85% 84%
Satisfação do Cliente 90% 91% 90% 89% 90% 90%
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• Busca fácil e objetiva das licitações;

• Consulta às leis e decretos sobre as contratações;
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